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cONTRA'IO N.2Í|250471
PROCESSO AD\TINISTRATIVO N' OI]OIOOO3/25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE, SI A
SE,CRETARIA Do TRABALHo E ASSISTÊNCIA
SOCIAL E A EMPRESA LLINATEL INFORMATICA
PAPELARIA LTDA

O(A) Fundo Municipal de Assistencia Social, corr sede no(a) Aver.rida Pergentino Almrrio
Pinhciro S/N, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o I 4.534.41710001-19. neste ato rcprcsentado(a)
pelo(a) Sr(a) RAIMLTNDA DIOGENES SALDANHA. doravante denominada
CONTRATANTE, e o(a) enrpresa LLIN'ATEL INFORMATICA PAPELARIA LTDA, inscrito(a)
no CNPJ,MF N" 19.831.793t0001-19 sediado(a) no(a) Rua LAURENTINO BRAGA,63, Predio,
CENTRO, Mombaça / CE - CEP: 63.610-000, doravânte dcsigrrada CONTRATADA, neste ato

representada pelo(a) Sr.(a) Antonio Flavio Silva Nascimento, portador(a) do CPF'n' CPF/MF N"
036.035.943-47, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n" 08010003/25 e enr

obsenância às disposições da Lci nu 14.133. dc 2021 e r.ra Lci n' 8.078. de 1990 - Código dc
f)efesa do Consur.nidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregào
Eletr'ônico n" 2025031001PERP, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLAUSULA PRIMETRA. DO OBJETO
I .1 . O objeto do presentc insruncnro é a AQUISIÇÔES DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE PARA ATENDERAS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO TfuA.BALHO
E ASS]STÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA/CE, confolTne
especificações técnicas e nas condições estabelecjdas no Terrno de Referência.
) .2. Objeto da contrataçào:

SEQ DESCRIÇ^O ]!IARCA UND

27

:e

MIiSA I'ARA COM]'UTADOR

MIjSA, para Íiicrocomputador, dnnensôes miíimas de 1200 )r 7J0 x 740mrn. oonr re.lado relrátil. snpore prm CPU. estrutuM rrreláliqr dc
s.cção rctríeular dc 30x 70nrD con traumenío fosfati2ânrc c 0inlüra dc epoxi-po nâ cor padrào daunidadc, basc.ôD sapatas nivclddoras de

|iso. l{nlpoenr màdeia aglomcodo, relrsrido ênr ldmiMtlo meluhÍnjcoemambas as llces Da coÍpadrào da uniddJc. úom cspesuru rào i 'drirÍ

â 25mrn c nao sup$ior a iosl\ bordas longirudinais crn pôí foming aftêdondada â 160 sBú. bo.dÀ rnnslcrsais cícabecadas cnt fira dc
poli.srircnó de no minióro 3mm m m€sôa cor do lanrirado. panEl ftontal con 20nm .lc eslrssum Evusrido cn1 hmnrdo Delanrtuico conr
bordn inferior encabrcÀdn com fira de polies(ireÍô. teclado rdrárilmonrRdo sobre rrilhos nk)ÂÍesivos rnmbénr nretáljcoi

^RlvÁRlo 
DE AÇO rilcl u dadc r-0 500.00 500,00

Arrnáriocon lpoíaseúchfll,0dcaço. sistcnúde fccharnctrto.on cluvc..inco bandcirs Ícnrovileis cônr opçâú dc cspaçarncnni a cadr S0nrm.
cont clpcidrde de 60Kg d isLrituidos c r cada utu. Co,rllrriffento: 1200 mm kr8úâ:500 m Ahúa:1800mt1r.

ARQIJIVO DE AÇO COM T (jAVETAS
P,PAS1'AS SUSPENSAS

^RQLIIVO 
P,ARA DOCU\4L.N t-OS C/.1 GAVET,\S aONI PUXADORES ANIOR t-t(EDORES Qll[ DISLITUM SOBRE CARRINtrcS

T[t-lscoticos, coM RoDrz() DE NyLoN, coM c Av[s rtpó \-ALE co]t ESTRUTLiIt^ EM c]I^p^ DE ACo TRATADo poR

li[l*Í l'tr 13.I'-'
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ttrocEsso DE FoSFATÍzAÇÃo E l,tNTUt{A HELETRosrATrca Á pó NA coR cl^-zÁ AI,RoXIMADAMENTE .18cM DE
LÂRCURA. TOCM DI] PROFTNDIDADE. 1,3.1DE ALTURA COM IDENTIIIC ÇÀO NA PEÇA

CADEIRA CIRAl'ORIA IRESIDIiNI'I.: Ci
r.li,^i'r õs:*.,iõdí'-- soldcnLec unjdad€ 2.0 ó60.00 r.r20.00

Cadeim gimlórin presidenie conl relal c co,Í bmços.nrodclo corsr cômno âzul. asscnto e encosto. Mâredal: rôn1peísàdo multilaminado

rcvGrid. en tecido- cspurÍ.: tnjcradr Dc 70rm. anatôDricos,utriio: lànina dc aço cr capa dc poliprepileno. estruluo:basc: 5 patas em ruho dc

àço. gna{ôria:cobna: c/ rcgulag.m de aluía à sás. tBtamenLo mti f.rrugem e .onosâo: tinrüra: epóxi-tÍi. capas de proreçào. rcdizios: dupLs
cnr iylôh .ElÀx: possui. Corn gaÍanriá de um ano.Diôcnsõcs AísenLo 460 X 480nrN. Encosto: .160 X 620nrm. \hura Are o Asscntú 4ô0 À

560nm. ALturn Arê o EÍcosro ! Lto À tz8omnr. BrÀÇosi MatcrlnliLahiná De Àçô llccobÍra Coú Polipropilcno lrjsrádo.

]MPRESSORA MUI.TIITUN{) ON AL DE
(itrAND[. pORTE Uúidnllc 1.0 4.500.00 4.500.00

lmpressm mulrituncional, Scanner, Fax, Conexào d. Enrrada com RJ.rs, LlSts e Wi-Fi. Com Tanque de Ti.las lNralado. Velocidades de

Inrprcssio Minima de 30 PPM. Minimo de Duas Enndeiâs de Eflmda e Digilali2âgão e Impresào Frcnle e Ver§o Âulomftico. fonle dc
âlimcnriçào BMI-T I l 0 - 220V. inprcssào em folha A4 e caía. Tipos de papel; Papcl bmnco. papel Êc icl dD. cnvclopc í 1 0 / DL. panéis dc
nlla g ,ndlr.a (caúàDrcâÍolinal ró:56 s,n (pú aljmsrnnçio lrosterior) e eüquetas (por à1im€nraçào t»slcrior c com sramaturo inlenora:5ó
g/nr, Sisren.s opencionars «nnputiveisr WindoNns, I.itrux, Màc OS.

\( r :Bín)K ll) r l?0.00

vxlor tolal: l-1,9Ell-l,ll

Norcbooki miçrecomputado. poÍaril (notclrook!: con proccssador ú. tu núnimo.0.r nuclcos c 0.r dxtadsj com Íirqucncia dc clock E,l, igual
or.r suFerior a 1.0 ghzi memóiâ.rü ddrl - Ilii dr2 ou superior: dc 06 gb oü supe.iori.úche 0l mb o! sqrerntrr cotrtruladon de disco prdrio
sala ou supernrÍ con sd 2409b no ninnno: padrào sala ousupcrio( be'Brn$ro da controlâdoB dcvidco padrao pc ir conlroladom dc üdco lga
ou slperior - 128 biti dc I gb ori superior; tcclado em potuguesi tela de tecmlogia led. de llo mnrimo l5 pôlegadâs. a ri rEilexoj resolucaô dc
io nitrifto l]ó6 x 768tpl.ca dc rlde wirles padrao 802 ll b/g/h: embãlageol con protccno áFnipÍiidal sistenR opúacioial hâo acôftpanha
o p'odtrtoi com baLcria dc ion dc litió de 09 celulasi gaEria minimi de 12 

'ncscs. 
oisitc, atcndnnento eú 0l diNr conr fonte de aliúe0ucuo.

lnlnuâis c ddvc6 de insralêçÀo

CPU (CAI'TNETE) gôldetrte. Unidadc 1.0 1.200,00 L20(r.00

PROCESSADOR DI] NO MINIMO O4(QUATRO) NÚCLIOSJ COM CACIIE DE NO M1NIMO 6}18 E CLOCK III,\-IMO DE ],OGHZi
MEvóRlA BAM DE No MÍNtÀ.to EcB Do lro DDR4. coM ssD 2]0cB No vlNIMo.

MONITOR LÉD ]N i0 500,01)

'l-ipo ds Monitor LED Tamalho du lcla 18.5" RcsollLção Nlárim! 1366 x ?68 (a ó0 llz (llD) Pixel Pitch 0,3 nrm Brlho 200 cdmz Contlasrc
1Cr.000.000:l (Relâcào de Conrraslc Dinâmico) Àngr o Jc Visio 90'fioÍiTonul / 65" leír.dl Teúllo de ,tsposr S ns Pcdcshl iicluso Sinl
Cdi\ds acüíi.as enrbutidns Nào Concra)cs Analógico iROB) Cor do lodur, Prero Volragcnr Bnoh Contcüdo du Embàlasen C.bo dc f.(a-
u.bo RGB. n[nuul (CD). ce,tilie do d. goEntiâ. base e nr)n iror Djmcnsões aprox imadas tlo Frdun, ( cm ) - .\xLxP i].8r.t.1- 7r l TcB DimeD\(ies
apÍoyi,nnd.s dr cDrhalsseN do produlo (cnr) - AXL\P l5r.l8xlo.lcm Peso liq. íproriôido do prodüto (kg) l.97kg Peso Àpro\imdo d.
cmhalàs.m c/ produro (kg) 2.5?kg caÍrhtia do loríccúdor l2 rncscs

]\,ÍPITESSORA JAI'O D[ TINTÁ
MULTIFUhTCIONAL COLOR ID^ cPÍ» unidade 1.0 1,s00.00 1,50000

IÀ'ÍPRIISSOR.{ JATO DE 11N1,\- VULTÍFLilrCÍONAL (OLoltlDÂ. 5760 X 1440 DPI loprcssoE aj,to dc nnl! MrllrÂmcioml \\'ií con)
tdrqtrcs ORÍCI}iAL de rn{a que podem scr rcaregado{ urBres d. g-rÍ.afas ?0tnl nr corcs (nEl0- @eenu. {nürcld- ciano ) com 4 gaftrfas x

70 ií 8aÍ.a Íis indit idLB is dc linu Mcrodo dc imprcssào: .li«, de r inl. ConfigndÇàô do bocal: I 80 injecro.er p.ct('. 59 bicos por cons R.sôluçào
d. rnuessâor 5760 x 14.10 t)PI Fuhçõesi hryressào. ditrtulzaçâo. cópi. vclocidude de inuessaô lso r lli( 24734: 9.2 Págintu l mirt
nnrÍrcrofiáricàs. .1.5 páBinas , min Cor velocidade de ilrpEsriio: l5 páBl!ts Din Cin'(l,aDel comunr de 75 s nt). l-1 pásinâs I mií (papcL

cotr'un dc ?5 s / m'). ó9 segu dos por l0 x 15 cm tno $àpcl J'orog#jico bLilhurc) (\rlcs: Masentâ, Amarclo. Ci no, Prcro Vclocldadc dc
íigit{lizução dc lado único (pr.to A4): 300 DPI1,4 nrs / liülul 600 DPI 7.2 rns / litrha Vcloctlúlc de dlgilalüaçào de Lnn!trico lado (cor Â1):
100 DPI 9,5 m r linüai 600 DPI 14.3 nrs I linha Resolusâô d. digitaliTaçào: ll00 DPI x 2400 DPI (Horizonralr vcírical) Os fonnatos de saidr:
I l'!C. l'1, F lipo de Scann.f ScnnÍ dc ima8em de contaro {( lS)G AR ANTI A : I 2 MESES

1.3. São instrtrmento que vinculam esta contratação, independerrtemente de tl'anscrição:
1.3.1. O Tenno de Referência;
1.3.2. o Edital da Licitação; ililà.*,","*"ll;iü$,il!jJtl:fil
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

I .3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

('L.iustiL.{ s[](;t.Nl)\ - l),\ \'tGÊNCL\ l,t DA ptioR.ttor;,rc.\o

Ce tto Adtfiinistnti'o Portirlo \Ída
.4t'. R!.e a .le Mewx!§, .lS0 -Cuhv- .Iítguttihíro - Ce«ú CDP: ó3.190-000 - n:leÍonc 88 - 356d,4531

',J.q1(
E

g--



B,stado do Ceará

Poder Executivo Municipal À

6!{Êru rq

{"
r{
irl

2.L O prazo de vigência da contratação ó até 31 de dezembro de 2025, contados da data de

assinatula do contrato, na 1'onla do art. 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo d.e vigência será automaticamente pronogado, indepcndentemente dc termo

aditivo, quar.rdo o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências

cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste illstfllmento

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÀO E GESTÃO

3"i. Os termos em relação ao regime de execução confl'atual, do moclelo de gestão, assim como

os prâzos e condições de conclusão, entrcga, obselação e recebimento do objcto constam no

Termo de ReÍ'erência, anexo ao eclital.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1 . O valor total da contratação é de R$ 13.980,00 (h'cze mi1, novecontos e oitenta reais).

5.2. No rralor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive fibutos e/ou in-lpostos, encargos sociajs, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, tara cle administração, fi-ete, scguro e outros

necessários ao curnprimento integral do obj eto da contrataÇào.

5.3. O valor acitra é meramente estimativo, de fonna q e os pagamentos devidos ao

CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao coníatado e demais condições a ele referentes encontram-se

defrnidos no Temo de Rcferêncta. ancxo ao edital.

CLÁUSULÀ SÉTIMA . DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7.1 . Os preços inicialmente contratados são fixos e ilreajustáveis no pràzo de um ano contado da

data do orçanrento estimado.

7.2. Após o interregno dc 1 (um) ano, e independenterncnte de pedido do CONTRA'TADO, os

preços iniciais porlerão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante

aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), cxclusivamente para as

obrigações iniciadas e coucluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último rcajuste.

7.4. No caso dc atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a importância calcl-úacla pela última variação conhecida, liquidando a

diferença conespondente tão logo seja(m) clir,.ulgado(s) o(s) írdicc(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajustc será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento verüa(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer Íbrma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
iil;Ti:1iíH"ií1.,",
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as pafies elegerão novo índice
oficial. para reajustamcnto do pteço do valor rcmanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O rcajuste será realizado por apostilamcnto.

7.9. Será permitido a repactuâção dc preço para restabclccer o equilíbrio econômico-financejro
inicial clo contÍato em caso de força maior, caso forluito ou fato c1o prírrcipe ou em decomência de

fatos irnprevisíveis ou previsíveis de consequências incaiculáveis, que inviabilizern a execução

do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repaltição objetiva de risco
estabelecida no contrato.

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigrr o cumprimento de todas as obrtgações assurnidas pelo CONTRATADO, de acordo

com o contrato e seus anexosl

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Tetmo de Reíerência;

8.1.3. Notificar o CONTR-A.TADO, por escrito. sobre vícios, deleitos ou incoreções verificadas
no obicto fomecido, para quc seja por e1e substituído, reparado or conigido, no lotâl ou em parte,

às suas expensas;

8.1.4. Acompanlar e Ílscalizar a execução do conlrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar a empÍesa para emissão de Nota Fiscal no que pefiine à parceia incontrovelsa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagarnento, quando houver conflovérsia sobre

a cxecução do objeto, quanto à dimensáo, qualidadc e quantidade, conformc o aÍt. 143 da L.ei n'
14.133, de 2021;

8. 1.6. Efetuar o pagametlto ao CONTRATADO clo valor correspondente ao Íbmecinrento do

objcto, no prazo, forma e condições estabelecrdos no ptesente Contratot

8.1.7. Aplical ao CONTR-A.TADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial a Procuradoria do Município para adogão das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Termo de ContÍato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impe inentcs, melamenle protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contaÍ da data do protocolo, a Adnrinistlaçào
terá o ptazo de 10 (dez) dias, admitida a prorogação motivada por iguai período.

8.1.9. RespondeÍ evenruajs pedidos cle reestabelecimento do equrlíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimer, to de clármulas contratuais.

8.2. A Admimstração não responderá por quaisquet' corlpromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorência de ato clo CONTRATADO, de seus

cmpregados, prepostos ou subordinados.
NA!.,MEf 
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9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo cotno cxclusivamcntc seus os riscos c as despesas dccotrentes daboa epertiita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1 . 1 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo corn os artigos I 2,
l3 c l7 a 27, do Código dc Defesa do Consumidor;
9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antcccde a data

da entrega. os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
conrprovação;
9.1 .3. Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal do conttato ou autoridade superior
e prestaÍ todo esclarecinrento on informação por eles solicitados (inciso II do art. 137 da Lei n"

14. I 33, de 2021);
9. I .4. Reparar, corrigir, rerlover, reconstl-uil' ou sr,rbstinrir, às suas expensas. no total ou em parte,

r1o pÍazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, deÍ'eitos ou
incorleçôes resultantes da execuçào ou dos materiais empregados;

9.1 .5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorentes da execuçâo do objeto, bem como por
toclo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não retluzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execuçào contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autolizado a descolrtar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
corespondente aos danos sofridos;
9.1.6. Quando nâo for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fomcccdores , o CONTRATADO dcvcrá entregar ao setor responsávcl pela fiscalizaçào do
contrato,junto conr a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de pagamento,
os seguintes documentos:
9.1.6.1. Prova de regulariclade relativa à Scgrridade Social;
9. I .6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos fcdcrais e à Dívida Ativa da União;
9.1.6.3. Certidõcs quc complovcm a regularidadc pcrante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicilio ou sede do CONTRATADO:
9.1.6.4. Certidào de Regularidade do FGTS (CRF);

9.1 .6.5. Cenidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9. L6.6. Cetidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;
9.I .7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias,
Íiscais, comerciais e as demais previstas err legislação especíIica, cuja inadimplência nào

transfere a responsabilidade ao contl'atante e não podc;'á onerar o objcto do contrato;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorêucia
anorrrral ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.1 .9. Paralisar, por deternrinaçào do CONTRATANTE, qualquer atividade que nào esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que por.rha em risco a segumnça de pessoas ou bens de
terceiros.
9.1.10. Manter duraute tocla a vigência do contlato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
licitaçào;
9. I . 1 1. Cun-rprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. bem
corro as reservas de cargos previstas na legislaçào (art. 116 da Lei n" 14.133, de 2021);
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9.1.12. Cornprovar se for o câsô, â reserva de cârgos a que se refete a cláusula acima, no prazo

Íixado pclo fiscal dr: contfato, corr.r a indicação dos emprcgados que precnchcram as referirlas

vagas (parágrafo único do art. 116 daLein" 14.133, de2021);

9.1.13. Guarclar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decon'ência do cun:rprimento do

contrato;
9.1.14. Cumprir, a1ém dos postulados legais vigentcs de âmbito fcdcral, estadual ou municipal, as

normas de segurançâ do CONTRATANTE:
9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou Lauclo técnico, ou certificação ou outro documento
que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9. I . 16. Submeter previâmente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaçào,

qnaisqncr mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Tenlo de Referência

e demais documentos da contratação.

10. CLÁUSULA DECIMÀ- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À ICPU
10.1. As partes deverão cumpril a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos

os dados pessoais a qlrc tenham accsso em razão do ccÍtame ou do confato adrninistrativo que

eventualmente venha a set ltrmaclo, a pafiir da apresentação da proposta rTo procedimento de

contratação, independentemente de declalação ou de aceitação cxpressa.

10.2. Os dados obtidos sonrente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.

I0.3. É vedado o cornpartiihamento com terceiÍos dos dados obtidos fora das hipóteses pernritidas
em Lei.
10.4. A Administraçâo deverá ser infotmada no prâzo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

colltratos de suboperação firmados ou que veuhatn a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos tennos do art. i5 da LGPD, é dever do contratado

eliminá-los, com exceÇão das hipóteses do al1. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquallto não prescritas essas obrigaçôes.

10.6. E dever do contratado orientar e teinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

lesponsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7- O ConÍatado deverá exigir de suboperadores e subcontralados o cumprimento dos deveres

da presente ciáusula, permanecendo integralmente responsáve1 por garanti sua obser-vância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferil o cumprimerto dessa c1áusula, devendo
o Contrâtado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação fotmulados.
10.9. O Contatado deverá prestal, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadan-rente, quaisquer informações acerca clos clados pessoais para cuu:primento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

1C.10. Bancos de dados formados a parlir de contratos adniinistrativos, notadamente aqueles que

se proponham a ãrmazenar dados pessoais, devem ser nrantidos em ambiente virtual cotttrolado,
com registr-o individual rastreável de h'atamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso,

data, horário e registro da tinalidade, para et-erto de responsabilização, em caso de eveutuais
omissõcs, dcsvios ou abusos.

i0.10.1. Os refeddos bancos de dados devem ser clesenvolvidos em Íbrmato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Adrninistração nas hipóteses ptevistas na LGPD.
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l0.l I . O contrato está sujeito a ser alteraclo nos procedinrentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade compctcnte, em espccial a ANPD por meio de opiniõcs
técnicas ou recomendações, editaclas na fortra da LGPD.
10. 1 2. Os conffatos e convênios de que trata o § I " do aft. 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRINIETRA - DAS INFR{ÇÕES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
1 l.l. Cornete infi'ação administrativa o licitante que pÍaticar quaisquer das hipóteses previstas no
art. 155 da Lei n" 14.133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contratoi
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave da:ro à AdministÍação ou ao
funcionanrento dos sen'iços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Det causa à inexecuçào total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Aprcscntar declaração ou documentação iàlsa exigitla para o ccrtame ou prestaÍ dcclaraçào
falsa durante a licitaçào eletrônica ou execução do contrato;

Í) l-raudar a colr.tÍatação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de urodo inidôneo ou conreter fi'aude de qualquer natureza:

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lci n" 12.846, de l" dc agosto de 2013.

I 1.2. Scr'ão aplícadas ao rcsponsável pelas inlraçõcs administrativas acima dcscritas as scguintes
sanções:

11.2.1. Advertência. quarrdo o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato,
scmpre que não sc justificar a irnposição dc penalidadc mais gravc (§2" do at. 156 da Lci n"
14. I 3 3, de 2021 );
I 1.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de

"d" do subitem acima deste Tenno dc Contrato, sempre quc nào scjustificar a inrposição
de penalidade mais grave (§4'do art. 156 da Lei n' 14.133. de 2021);
I 1.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que ir.npedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (tr'ês) anos e máxirro de 6 (seis) ârlos, nos casos dos subitens "e" a "h",
bem como nos demais casos que justifiquern a irnposição da penalidade mais grave (§5" do an.
l5(r da Lei n' 14.133, de 2021).
I I .2.4. Multa:
\1.2.4.1. Moratória de l'% (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, ate o limite de 30 (trinta) dias;
11.2.4.1.1, O atraso superior a 30 (tlinta) dias autoriza a Adminish'ação a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme <lispõe o
inciso I do aft. 137 da Lei n" 14.133, de202l.
11.2.4.2. Compensatória de l5% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
incxccuçào total do obieto;
I I.3. A aplicação das sanções previstas nestc Tcnno dc Contrato não exclui, em hipótcsc algurna,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do art. 156 da Lei
n' 14.133, dc 202 I ).
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I L4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas curru lzrtivamente

conr a multa (§7' do art. 156 da Lci n' l4.l 33, dc 2021 ).

I I .4.1 . Antcs da aplicação da multa será facultada a dcfcsa do interessado no ptazo dc I 5 (quinze)

dias Írteis, contado da data de sua rntimação (art. I 57 da Lei n' 14.133, de 2021);

I 1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis foretn superiores ao valor do pagamento

cvcntualnro'rtc dcvido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da petda dcssc valor, a

diÍ'erença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8" do arr. I 56 da
Lei n" 14. I 33, de 2021):

11.4.3. Previarnerlte ao encaminhanrento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativaurente o prazo rnáximo de 30 (n'inta) dias, a contar da data do recebilnento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

rurulta (§ 7" do art. 1 56 da Lei nu 14. I 33, de 2021 ).
11.6. A aplicação das sanções realizar-sc-á enl proccsso administrativo qtre asscgurc o
contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no
captú e parágraÍbs do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de itnpe<limento de

licitar e contratar e de declaraçào de inidoneidade pala licitar ou contratar'.

I I.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§ 1" do ar1. 156 da Lei n' 14.133. de 2021 ):

I1.7.1. A natuleza e a gravidade da infração cometidal
1 1.7.2. As peculiaridades do caso concreto;

I 1.7.3. As circunstâncias agravantes oll atenuantes;

I I .7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5. Implantação ou o aperlciçoarnento do progranra de integridade, confonnc nonrlas e

orientações dos órgãos de controle.
I 1.8. Os atos previstos como infrações adln in istrat ivas na Lei no 14.1 33, de 2021, ou ern outras
leis dc licitaçõcs e contratos da Administração Pública que tambérn sejam tipificados corno atos
lesivos na Lei n" 12.846, de 201 3, serào apurados e julgados conjuntamente, nos mesrllos autos,
obsovados r: rito procedirrcntal c autoridadc compctcntc clefinidos na referida Lci (art. 159 da
Lei n" 14.133, de 2021);

11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsjderada setrpre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobril ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos rreste Contrato ou para provocar cont'usâo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sançõcs aplicadas à pessoa jurídica scrão cstendidos aos seus adrninistradores e sócios com
poderes de administraçào, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do tnesmo ramo com relaçào
de coligação ou controle, de fato ou dc dircito, com o CONTRATADO, observados, cm todos os

casos, o contraditório, a ampla deÍàsa e a obrigatoriedade de análise jurídica pt'évia (art. 160 da
Lci n' 14.133. de202I);
1 1.10. O CONTRATANTE devcrá, no prazo nráximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data dc
aplicação cla sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas.
para Íins de publicidadc no Cadastro Naciorral dc Empresas Inidôneas c Suspcnsas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal (art. l6l da Lei n" 14.133, de 2021).

I I .l L As sanções dc impedimento de licitar o contÍatâr e declaraçào de inidoncidadc para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na lbrrra do art. 163 da Lei n" 14.133, de 2021.

I I .12. Os débitos do contratado para corn a Adrninistraçào CONTRATANTE, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações. não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados.
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total ou parcialnrente, com os créditos devrdos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo

contrato ou de outros contmtos administrativos que o contratado posslla com o mesmo órgão ora

CONTRATANTE.

CLÁUSULA DECÍMA SEGUNDA. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpritlas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra arltes do prazo estrpulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará promogada até

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Adminrstração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

I2.3. O contrato se extingue quando a não colclusâo do contrato reíetida no item anterior decorrer
dc culpa do CONTRATADO;
12.3.1. Ficará ele constiluído cÍr mola) sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançõcs

administratrvas: e
12.3.2- Poderá a Administração optar pela extinção do contrato eJ nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidadc da execução contratual.

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes c1o

prazo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137daLein'14.133,de2021,bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n" 14.133, de 2021.

12.4.2. A alteração social ou a modificação cla Íinalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a rescisão se não restringir sua capacidade de conchir o contrato.

12.4.2.1 . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica conh'atada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O temo de rescisão, sempre que possivel, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhccinrcnto do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (caput do art. 131 da Lci n" 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÁO ORÇÂNIENTÁRIA
13.1. As despesas decorrertes da presente contrataÇão correrào à conta de recuÍsos específicos
consignados no Orçamento, na dotação Exercício 2025 Atividade 0901.081220002.2.061 Gestao
e N4anut, das Ativ. da Secretada da Assistencia Social Sas, Classificação econômrca 4.4.90.52.00
Equipamentos e material pennanente, Srüelemento 4.4.90.52.42, no valor de RS 1.690,00,
Exercício 2025 Atividade 0901.081220002.2.061 Gestao e Manut. das Ativ. da Secretaria da

Assistencia Social Sas , Classilicação econômica 4.4.90.52.00 Equiparnelrtos e material
pennanente, Subelemento 4.4.90.52.35, no valor de R$ 7.200,00, Exercício 2025 Atividade
0901.081220002.2.061 Gestao e Mânut. das Atrv. da Secretaria da Assistencia Social Sas ,

Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.17, no valor
de RS 3.270,00, Exercício 2025 Atividade 0901.081220002.2.061 Gestao e Manut. das Ativ. da
Secretaria da Assistencia Social Sas , CIassificação econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e

material permanente, Subelen'rento 4.4.90.52.33, no valor de RS 500.00. 
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13.2. A dotaçâo relativa aos exercícios financeilos subsequentes será indicada após aprovação cia

Lei Orçamcrrtária respectiva c liberação dos cr'éditos conespondcntcs, inediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DoS CASos OMISSOS
I4.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE. segundo as disposições contidas
ua Lei no 14.133, de 2021, e dernais nonnas federais aplicáveis e, subsidiariamerlte, segundo as

disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990, Código de DeÍ'esa do Consumidor, e noÍnas e

princípios gerais dos co1.rü'atos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA . DAS ALTERAÇoES
15.1. Evennrais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos ats. 124 e seguintes da Lei
n" 14.13 3, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, rlas meslras condições contlatuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
15.3. Registtos que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizaclos por sirnples
apostila, dispensada a celebraçâo de termo aditivo, na forma do art. l3 6 da Lei n" | 4.133, de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA . DA GARANTIA DE ExECUÇÃo
I 6.1 . Não haverá exigência de galantia col]tratual da execuçào.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA. DA PUBLICAÇÃo
17,1 . Incumbirá ao CONTRATANTE providcnciar a pubücaçâo deste insh'umcnto no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n" 14.133, de
2021,bom corno disponibilizal este Termo de Contrato no sítio oficial do(a) PreÍ'eitura Municipal
de Jaguaribara na rede nrundial de computadores (internet), enr atençào ao §2" do art. 8" da Lei n"
12.527, de 20 1 I, cic o inciso V do §3' do a . 7" do Decreto n" 7.'724, de 201 2.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA - Do FoRo
18.1. E eleito o Foro da Comarca de Jagualibara para dirinrir os litígios quc decorrerenr da
execuçào deste Tenno de Contrato que não possanr set colnpostos pela conciliação. confonne § l"
do art. 92 da Lei n' 14.133. d.e 2021 .

JA(iUARIBARAi('E, 05 de junho dc 2025
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